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Notícias principais 
 
A explosão no Porto de Beirute, no Líbano, no último dia 04 
de agosto, provavelmente causada devido ao armazenamento 
incorreto do nitrato de amônio acendeu uma preocupação 
sobre as condições de transporte e estocagem do produto – 
usado na fabricação de fertilizantes – no Brasil. 
 
O nitrato de amônio é matéria-prima de um fertilizante comum na 
agricultura brasileira, utilizado há pelo menos 50 anos, 
especialmente na produção de cana-de-açúcar, frutas e hortaliças. 
Grande parte dessa matéria-prima utilizada no Brasil é importada 
da Estônia – cerca de 80%, segundo o DataLiner. 
 
Dados do DataLiner apontam que no primeiro semestre de 2020, 
os adubos e fertilizantes corresponderam a 24,1% das 
importações brasileiras. Destas, o grupo 3102, NCM no qual o 
nitrato de amônio está inserido, corresponde a cerca de 7% das 
importações. O nitrato de amônio em si, representa 0,4% do total 
importado pelo Brasil no primeiro semestre de 2020. 

 
 
A maior parte do nitrato de amônio importado pelo Brasil chega a 
granel, 98%. São certa de uma a três atracações mensais de navios 
carregados com o produto. Cada atracação representa cerca de 
seis vezes o volume de carga que causou a explosão no Líbano. 

 
 

 
 
Apesar do grande volume de nitrato de amônio importado, o risco 
de explosões não é tão comum. O nitrato de amônio, em pequenas 
quantidades e bem armazenado, não é perigoso. Ele pode causar 
uma grande explosão quando exposto a altas temperaturas. Em 
Beirute, por exemplo, o nitrato ficou guardado em um armazém 
por seis anos, sem a segurança necessária. No Brasil, o produto é 
fiscalizado pela Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados 
(DFPC), ligada ao Exército Brasileiro. 
 
Cuidados nos portos  
 
Responsável por receber o maior volume de nitrato de amônio do 
Brasil, o Porto de Paranaguá afirma que o produto  representa 
apenas 3,5% do total dos fertilizantes importados recebidos no 
local. 
 
“Nunca tivemos problemas relacionado a essa substância. A 
autoridade portuária, assim como os terminais, operadores e 
armazéns, atuam com os devidos planos de segurança 
atualizados”, afirma o diretor-presidente da Portos do Paraná, 
Luiz Fernando Garcia. “Especificamente em relação ao nitrato de 
amônio, quem trabalha com o produto segue uma rígida rotina de 
fiscalização e prestação de contas impostas pela Diretoria de 
Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC)”. 
 
Garcia ainda lembra que a mão de obra utilizada, tanto na faixa 
portuária quanto nos terminais e armazéns, nas operações dos 
granéis de importação é extremamente qualificada. “As empresas, 
assim como o Órgão Gestor da Mão de obra avulsa (OGMO), 
sempre oferecem curso e capacitação”, diz. 
 
Operam o produto, nos portos do Paraná, quatro empresas. 
Segundo a Diretoria de Operações, são 11 armazéns credenciados 
(pela autoridade portuária e pelo Exército) para receber nitrato 
de amônio. 
 
“É um produto controlado pelo Exército, que inspeciona os 
armazéns, e apenas com esta liberação é que credenciamos os 
armazéns para receber o produto”, afirma o diretor de Operações 
da Portos do Paraná, Luiz Teixeira da Silva Júnior. 
 
Segundo os operadores de fertilizantes do Porto de Paranaguá, 
para trabalhar com o nitrato de amônio as empresas devem 
solicitar à DFPC um certificado especial de registro (CR). Para 
fornecê-lo, a instituição orienta ajustes e adequações que vão 
desde a construção dos armazéns, segurança do produto (para 
impedir desvio ou roubo), armazenagem até o treinamento do 
pessoal. 
 
São inúmeros os itens verificados, antes de aprovar a concessão. 
Mesmo com o registro, a cada importação, o Exército é notificado 
e emite uma licença específica, após avaliar a situação 
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documental. Antes mesmo da atracação do navio, o Exército deve 
ser notificado sobre o local para onde a carga que chega será 
levada e armazenada. 
 
Mesmo para um curto trajeto, do cais até o armazém, o caminhão 
que transporta o produto também deve ser certificado. No Porto 
de Paranaguá, estes veículos e os respectivos motoristas são 
capacitados especificamente para esse transporte e recebem, 
também do Exército, um selo de identificação. 
 
“Para cada nota fiscal que emitimos para esse transporte, é 
emitido uma guia de tráfego que também leva um selo, que é 
controlado via sistema pelo DFPC”, explicam os representantes do 
setor. O rastreamento de cada lote que chega é conferido pelos 
representantes do Exército, no próprio armazém, ao final da 
descarga. 
 
“Seguimos rigorosamente todas as exigências do Exército e da 
autoridade portuária. Trabalhamos, nos mínimos detalhes, 
pensando em prevenção e redução de todos os riscos”, garantem 
os operadores. Além disso, no cais, os equipamentos que operam 
o nitrato de amônio passam por checagem (elétrica e mecânica) a 
cada duas horas; nas demais operações, isso ocorre a cada turnos 
de seis horas. 
 
Enquanto estão nos armazéns, o produto é acomodado entre 
paredes de concretos, em boxes iluminados com lâmpadas frias, 
devidamente identificados, com controle de acesso, avisos de 
segurança e pessoal devidamente treinado. 
 
A Autoridade Portuária de Santos (SPA) também garante que 
todas as medidas de segurança são atendidas.“A movimentação 
ocorre no Terminal Marítimo do Guarujá (Termag), localizado na 
margem esquerda do Porto (Guarujá). O produto armazenado 
nesse terminal é o nitrato de amônio Classe 5 (oxidante), 
destinado ao uso agrícola, com o monitoramento rigoroso da 
temperatura e umidade, rotatividade dos volumes armazenados e 
misturado a calcário, para dar maior estabilidade ao produto. Não 
é estocado por longos períodos, sendo basicamente uma operação 
de transbordo direto dos navios para caminhões”, disse, em nota, 
a SPA. 
 
“O que se sabe até o momento sobre o acidente no Porto de 
Beirute é que as cargas estariam armazenadas sem o atendimento 
de normas de segurança, não havendo qualquer informação sobre 
o que de fato ocasionou o acidente em questão. No Porto de 
Santos, a SPA ressalta que a segurança é prioridade, assim, todos 
os procedimentos operacionais são seguidos criteriosamente 
pelos responsáveis pelas operações e acompanhados por 
intensiva fiscalização, propiciando total segurança à população”, 
completou a autoridade portuária. 
 
Portos, terminais e infraestrutura 
 
A operadora logística VLI movimentou 12,5 milhões de 
toneladas de grãos e açúcar no primeiro semestre de 2020, 
alta de 14% em relação a igual período de 2019. Segundo a 
empresa, cuja operação integra terminais, ferrovias e portos, o 
volume de soja, milho e farelo de soja movimentado no período 
superou a marca de 10 milhões de toneladas, enquanto o 
transporte de açúcar ficou próximo de 2 milhões de toneladas. 
 
A VLI destacou que o Terminal Integrador Portuário Luiz Antonio 
Mesquita (Tiplam), na Baixada Santista, verificou alta de 25% na 
movimentação de grãos e açúcar no primeiro semestre, atingindo 
3,8 milhões de toneladas, de acordo com a operadora logística.“O 

terminal já é responsável por cerca de um terço do açúcar 
exportado por Santos e a expectativa no médio e longo prazo é 
ampliar o volume em razão dos novos armazéns construídos em 
parceria com a Tereos”, afirmou a VLI. 
 
O Porto de Fortaleza registrou, nos primeiros sete meses do 
ano, um crescimento de 12% em relação ao mesmo período 
de 2019, com a movimentação de 2,8 milhões de toneladas de 
cargas. 
 
Os destaques são o crescimento na movimentação de granéis 
sólidos (41%),  carga geral (16%)  e granéis líquidos (7%). 
 
No período analisado, 431 navios atracaram no Porto de Fortaleza 
e em julho as principais cargas movimentadas foram trigo (em sua 
maioria da Argentina, mas também dos Estados Unidos e Canadá), 
manganês, clínquer, escória, tarugo e partes de pás eólicas, além 
de 1.442 unidades de contêineres. Em relação ao combustível, 
este insumo chega no porto por longo curso e também cabotagem 
(percurso entre portos dentro do país) vindo de Suape, Itaqui, 
Barra do Riacho, São Sebastião, Santos, Rio de Janeiro, Bacia 
Petrolífera do Espírito Santo, Aratu, Belém, e do exterior vem 
principalmente de Houston, New Orleans International APT e 
Belmont, entre outros. 
 
Os gráficos a seguir trazem a movimentação de cargas no Porto de 
Fortaleza e os principais produtos importados e exportados pelo 
local: 
 
Movimentação de cargas via Porto de Fortaleza | Jan 2017 a 
Jun 2020 | WTMT 
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No dia 13 de agosto, o  Porto de Suape publicou um edital 
para interessados em firmar um contrato de transição para 
exploração temporária do Terminal de Granéis Sólidos Suape 
(TGSS), com disponibilidade de 72.542 m2 de área. O terminal 
está localizado na retroárea do Cais 5, na zona primária do Porto e 
se destina a movimentar e armazenar açúcar a granel ou em sacos 
e granéis sólidos em geral como fertilizantes, coque de petróleo, 
granéis vegetais, neogranéis, entre outros, com capacidade anual 
para movimentar 750 mil toneladas desses produtos. O contrato 
será de transição pelo período de 6 meses ou até a realização do 
leilão que determinará o contrato de arrendamento final, o que 
ocorrer primeiro. 
 
O edital já pode ser consultado no site de Suape e ficará disponível 
por um prazo de 30 dias após manifestação de interesse. O 
terminal possui estrutura atual construída contendo galpão de 
armazém de açúcar; carregador de sacas e grãos para navios 
(shiploader); áreas administrativa, de manutenção, almoxarifado 
e segurança do trabalho; prédios destinados a vestiário e 
sanitários, refeitório e área de vivência; balança rodoviária, entre 
outros. O contrato de transição será celebrado com eventuais 
interessados pelo valor mínimo mensal de R$ 142.846,96. 
 
O contrato de transição é permitido pela Secretaria Nacional de 
Portos e Transportes Aquaviários (SNPTA) e pela Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) para que a área não 
fique desocupada enquanto se realiza o processo de licitação para 
o arrendamento final. A SNPTA autorizou a devolução do terreno 
e suspensão das obrigações contratuais por parte da Agrovia do 
Nordeste S.A, que detinha o arrendamento do terminal. Com o 
contrato de transição em andamento, o Porto de Suape pode 
iniciar os procedimentos para a licitação da área. 
 
Em 13 de agosto, a Antaq divulgou o resultado do Índice de 
Desempenho Ambiental (IDA) de 2019, em um evento online. 
O Porto de Itajaí (SC) conquistou o primeiro lugar na 
categoria de portos públicos, com 99,47 pontos. Já o Porto 
Itapoá Terminais Portuários de Santa Catarina ganhou entre os 
Terminais de Uso Privado (TUPs), com 99,26 pontos. 
 
O Porto de Paranaguá (PR) ficou em segundo lugar, com 98,65 
pontos. Itaqui (MA), em terceiro. O Porto de Santos (SP) ficou em 
quarto lugar, e o Terminal Portuário de Pecém (CE) alcançou a 
quinta posição. 
 
Entre os TUPs, o terminal Marítimo de Ponta da Madeira (MA) 
ficou em segundo lugar, com 98,13 pontos. Em seguida, Portonave 
– Terminais Portuários de Navegantes (SC). Na quarta posição, 

Cattalini Terminais Marítimos em Paranaguá. No quinto lugar, 
Terminal da Ilha Guaíba – TIG (Mangaratiba/RJ). 
 
O Índice de Desempenho Ambiental é a principal ferramenta para 
avaliação da gestão ambiental de instalações portuárias reguladas 
pela ANTAQ, e aplicado desde 2012 pela Gerência de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (GMS). É uma ferramenta 
importante para avaliação da gestão ambiental e da gestão 
portuária nas instalações. 
 
O índice é aplicado anualmente e nesta edição avaliou 31 portos 
organizados e 92 terminais de uso privado por meio de 38 
indicadores agrupados em quatro categorias: econômico-
operacionais, sociológico-culturais, físico-químicos e biológico-
ecológicos. Tais indicadores fornecem informações que auxiliam 
gestores e tomadores de decisões e que estimulam a adequação 
do setor portuário à legislação e às melhores práticas de gestão 
ambiental. 
 
Saiba mais - Nos portos públicos, as três primeiras instalações 
mantiveram as posições da avaliação anterior; 
Em relação à evolução, o Porto de Aratu subiu sete posições, 
passando da 19ª posição no ranking para a 12ª (81,66 pontos). Já 
o Porto do Rio de Janeiro passou da 30ª para 23ª; Sobre os TUPs, 
o primeiro colocado subiu cinco posições no ranking, enquanto o 
segundo e terceiro colocados caíram uma posição, em relação ao 
ano anterior; Destaque entre os TUPs, o Terminal Portuário Bunge 
Alimentos de Rio Grande (RS) passou da 85ª para a 12ª posição 
(78,24 pontos). 
 
O Ministério da Infraestrutura aprovou o novo Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) do Porto Organizado 
de Imbituba, em Santa Catarina.  O documento foi ratificado 
por meio de portaria e entrou em vigor no último dia 10 de 
agosto. O PDZ traz um amplo descritivo da situação atual do 
porto e traça seu horizonte até 2034, propondo um caminho de 
desenvolvimento que se altera entre os cenários de curto, médio e 
longo prazo. A versão atual vem sendo trabalhada pela SCPAR 
Porto de Imbituba, Autoridade Portuária, desde 2014, e substitui a 
versão instituída em 2006. 
 
A primeira parte do plano detalha as instalações de armazenagem 
e equipamentos portuários, descreve as áreas arrendadas e 
arrendáveis, instalações retroportuárias, áreas de apoio logístico, 
instalações de suprimentos, como energia elétrica e 
telecomunicações, situação socioambiental e aspectos de 
segurança portuária, dentre outros temas de grande relevância 
para o avanço sustentável do porto. 
 
O documento apresenta também o plano operacional, onde lista 
melhorias operacionais e de gestão, proposições de reorganização 
estratégica de áreas, além de investimentos para modernizar as 
instalações portuárias e seus acessos, e adequar a infraestrutura 
às demandas operacionais. 
 
As diretrizes do PDZ do Porto de Imbituba convergem com o 
Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), o Plano Geral de 
Outorgas (PGO), o Plano Mestre do Complexo Portuário de 
Imbituba (2018), o Plano de Negócios do Porto de Imbituba, 
dentre outros planos, resultando em um alinhamento importante 
e necessário entre os instrumentos que norteiam a gestão do 
porto. 
 
Confira nos gráficos a seguir o histórico de movimentação de 
cargas no Porto de Imbituba e as principais commodities 
importadas e exportadas pelo local: 
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Em julho, o Porto de Santos bateu recorde histórico de 
movimentação ao atingir 13,49 milhões de toneladas, alta de 
0,05% sobre a melhor marca da série até então, que fora em 
abril de 2020. Na comparação com julho de 2019 a alta foi de 
5,9% – até então, o melhor julho da história do Porto. Os dados 
foram divulgados nesta quinta-feira, 13 de agosto, pela Santos 
Port Authority (SPA), Autoridade Portuária. 
 
No acumulado do ano, o Porto também teve o melhor resultado 
para o período, ao movimentar 84,1 milhões de toneladas, alta de 
10,2% sobre janeiro-julho de 2019. O desempenho demonstra, 
sobretudo, a força do agronegócio e o câmbio favorável às 
exportações. 
  
No mês, o granel sólido apresentou crescimento de 7%, 
totalizando 7,6 milhões de toneladas – entre os principais 
destaques das exportações estão o açúcar, cujos embarques 
cresceram 86,2%, para 2,2 milhões de toneladas, e a soja em 
grãos, com avanço de 6,3%, para 1,3 milhão de toneladas. 

O granel líquido aumentou 22,8%, para 1,7 milhão de toneladas. 
Entre as cargas que mais cresceram, destaque para o óleo diesel e 
gasóleo, com alta de 111%, para 471,2 mil toneladas, e óleo 
combustível, que teve aumento de 127,5%, totalizando 203,4 mil 
toneladas no mês. Também a carga solta cresceu: avanço de 
14,8%, para 464,4 mil toneladas.  A única queda no comparativo 
julho de 2019 a julho de 2020 foi no contêiner: recuo de 3,8%, 
para 3,7 milhões de toneladas. Mesmo assim, a carga 
conteinerizada cresceu em julho 7,5% em toneladas em relação a 
junho. 
 
No acumulado do ano, o contêiner mantém a tendência de alta, 
tendo registrado 25,8 milhões de toneladas, crescimento de 0,8%. 
Em TEU, a movimentação apresentou alta de 1,7%, acumulando 
2,3 milhões TEU no período de 2020. 
 
Também os granéis sólidos e líquidos apresentaram alta de 
janeiro a julho na comparação com igual período de 2019: 17,4% 
e 10,9%, chegando a 44,6 milhões de toneladas e 10,5 milhões de 
toneladas, respectivamente. 
 
Principais destaques: 
 
– 13,49 milhões de toneladas em julho, novo recorde de 
movimentação mensal de toda a série histórica; 
 
– Alta de 0,05% sobre recorde anterior, de abril de 2020 (13,48 
milhões de toneladas); 
 
– Alta de 5,9% sobre julho de 2019 (12,74 milhões de toneladas); 
 
– Crescimento de 10,2% no acumulado de jan-jul: 84,1 milhões de 
toneladas. 
 
A empresa pública Portos do Paraná firmou uma colaboração 
técnica com a Fundación Valenciaport, um centro de 
pesquisa, inovação e formação do setor logístico portuário, 
com sede no porto de Valência, na Espanha, e atuação em 
portos da Europa, América Latina, Ásia e Oriente Médio. O 
objetivo é modernizar os portos paranaenses, com grandes 
projetos na área de tecnologia, inovação e qualificação humana. 
 
A colaboração prevê a construção do Port Community System, 
uma plataforma de troca de dados da comunidade portuária. O 
PCS conecta múltiplos sistemas usados por diferentes 
organizações envolvidas na atividade, integrando as informações 
de toda cadeia logística. 
  
“A intenção é acompanhar e auxiliar os portos do Paraná na 
execução da sua transformação digital. Esta parceria teve origem 
em uma série de conversas, sobre o que os portos do Paraná 
planejavam para o futuro e o que a Fundación previa para a 
América Latina. Esse encontro de ideias permitiu discutir um 
trabalho conjunto que será inédito em um porto brasileiro”, conta 
o Diretor Internacional da Fundacíon Valenciaport, Miguel Garín 
Alemany. 
 
O Port Collaborative Decision Making (PortCDM) propõe um novo 
modelo de gerenciamento das operações marítimas, em tempo 
real, entre todos os agentes envolvidos nas operações de chegada 
e saída de navios. Além disso, a parceria discute questões de 
segurança digital e tecnologia de proteção de dados. 
 
“O porto de Paranaguá foi escolhido como piloto e será o primeiro 
da América Latina a desenvolver uma plataforma nestes moldes. 
Junto com o porto de Valência, estarão entre os primeiros do 
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mundo na aplicação deste conceito. O PortCDM é uma inovação 
incrível e o Paraná será referência para portos de todos os países”, 
avalia o Diretor do Projeto da Fundación Valenciaport, Jonas 
Mendes Constante. 
 
Os projetos serão completamente bilíngues e preveem ainda a 
capacitação e treinamento das equipes e funcionários da empresa 
pública paranaense na construção de um “smart port”, usando 
automação e tecnologias inovadoras para melhorar a 
performance. 
 
“Quanto mais competitivos forem nossos recursos humanos, mais 
competitivos são nossos portos. Então teremos um programa de 
formação em gestão estratégica de portos, gestão de talentos, 
gestão comercial e marketing portuário, além de gestão da 
eficiência energética e Meio Ambiente”, explica Ana Rumbeu 
Daviu, Diretora de Formação e responsável pelos treinamentos. 
 
As ações em parceria já começam a ser desenvolvidas, em 
conjunto, nesta semana. O cronograma será executado ao longo de 
12 meses e a expectativa é que os Portos do Paraná ganhem 
destaque no cenário europeu, com atração de novos 
investimentos e aumento nas movimentações. 
 
Navegação 
 
No dia 11 de agosto, o Programa de Incentivo à Cabotagem do 
Governo, conhecido como BR do Mar, foi enviado como 
projeto de lei, em caráter de urgência, ao Congresso Nacional. 
A cabotagem para carga em contêineres tem crescido mais de 
10% ao ano nos últimos anos. 
 
A medida legislativa tem como objetivo aumentar a oferta da 
cabotagem, incentivar a concorrência, criar novas rotas e reduzir 
custos. Entre outras metas, o Ministério da Infraestrutura 
pretende ampliar o volume de contêineres transportados, por 
ano, de 1,2 milhão de TEUs, em 2019, para 2 milhões de TEUs, em 
2022, além de ampliar em 40% a capacidade da frota marítima 
dedicada à cabotagem nos próximos três anos, excluindo as 
embarcações dedicadas ao transporte de petróleo e derivados. 
 
Eixos temáticos da BR do Mar - A BR do Mar está focada em 
quatro eixos temáticos: frota, indústria naval, custos e porto. 
 
Frota – O programa estimula a frota em operação do país para que 
as Empresas Brasileiras de Navegação (EBNs) tenham maior 
controle e segurança na operação de suas linhas. Dessa maneira, 
propõe que a empresa que detém frota nacional poderá se 
beneficiar de afretamentos a tempo (quando o navio é afretado 
com a bandeira estrangeira, o que permite que ela tenha menores 
custos operacionais). 
  
São previstas, ainda, outras hipóteses que permitirão às EBNs 
afretarem embarcações a tempo: para substituir embarcações que 
estiverem em reparo ou construção; para atender operações que 
ainda não existam; e para cumprir exclusivamente contratos de 
longo prazo. 
 
Já os novos entrantes ou empresas de menor porte sem 
embarcações próprias poderão afretar a casco nu (o navio 
afretado passa a adotar a bandeira brasileira), sem a necessidade 
de lastro em embarcações próprias. 
 
Indústria naval – O governo propõe diversas ações para fomentar 
a indústria naval, em especial no segmento de manutenção e 
reparos. A possibilidade de empresas estrangeiras utilizarem os 

recursos do Fundo da Marinha Mercante para financiarem a 
docagem de suas embarcações em estaleiros brasileiros é um 
exemplo de ação que, ao trazer maior escala para as operações 
dos estaleiros, irá beneficiar, também, as EBNs, que hoje utilizam 
estaleiros na Europa e até na China. 
 
Custos – Ações que buscam viabilizar o aumento da 
competitividade das operações de cabotagem, com propostas que 
impactam custos de diversos tipos, como as burocracias que 
sobrecarregam as operações de cabotagem. 
 
Portos – Uma iniciativa importante é a permissão do uso de 
contratos temporários para a movimentação de cargas que ainda 
não possuem operação no porto, agilizando a entrada em 
operação de terminais dedicados à cabotagem. 
 
Além disso, o Governo Federal já trabalha com uma agenda de 
modernização portuária, tendo concluído desde o ano passado o 
arrendamento de 14 áreas portuárias, nas cinco regiões do país. 
Outras 14 áreas portuárias serão licitadas ainda este ano, além de 
33 terminais de uso privado que serão autorizados. 
 
Outra ação é a inclusão de novos investimentos em contratos já 
existentes para garantir que os portos estejam preparados para o 
aumento da demanda de operações para cabotagem. 
 
Grãos 
 
Importadores chineses começaram a praticar “wash out” com 
contratos de óleo de soja argentino. Ou seja, contratos 
previamente firmados estão sendo cancelados e os 
compradores estão optando por “trocá-los” por óleo de 
girassol produzido na região do Mar Negro, que está mais 
barato. Essa mesma prática já foi adotada pelos chineses com as 
compras de soja em grão do Brasil. 
 
A adoção dessa estratégia pelos chineses levou os preços do óleo 
de soja na Argentina a caírem ao menor valor diário em cinco 
meses, para US$ 716 a tonelada FOB no porto de Uper River no 
último dia 12 de agosto, segundo a agência AgriCensus. 
 
Vale destacar que há menos de duas semanas, o preço do óleo de 
soja argentino atingiu seu maior valor em sete meses na 
Argentina. Agora, caiu. “Os preços do óleo de soja argentino 
caíram devido à redução da demanda. A Índia, na semana passada, 
também cancelou a compra de 60 mil toneladas. Em vez disso, os 
importadores compraram óleo de soja da Turquia, Rússia e Egito”, 
afirmou Anilkumar Bagani, chefe de pesquisa da corretora de óleo 
vegetal Sunvin Group, com sede em Mumbai, à Agricensus. 
 
A região do Mar Negro está começando a colheita de soja e as 
perspectivas são de ótima safra. 
 
Dados divulgados pelo Conselho de Exportadores de Café do 
Brasil (Cecafé) apontam que em julho, o país exportou 3 
milhões de sacas de café, considerando a soma de café verde, 
solúvel e torrado & moído. O volume representa o segundo 
recorde histórico de exportações brasileiras de café para um mês 
de julho já registrado, apesar do atual cenário de pandemia por 
coronavírus. 
 
A receita cambial gerada pelos embarques foi de US$ 356,8 
milhões, equivalente a R$ 1,9 bilhão, o que representa um 
aumento de 22,3% em reais em relação a julho de 2019. Já o preço 
médio da saca de café foi de US$ 117,4.  Em relação às variedades 
embarcadas no mês, o café arábica correspondeu a 74,4% do 
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volume total das exportações, equivalente a 2,3 milhões de sacas. 
O café conilon (robusta) atingiu a partici- 
pação de 14,7%, com o embarque de 446,4 mil sacas, enquanto 
que o solúvel representou 10,9% das exportações, com 331,8 mil 
sacas exportadas. 
 
No período de janeiro a julho deste ano, as exportações de café 
atingiram 22,9 milhões de sacas. Neste caso, o volume exportado 
também representa o segundo recorde histórico de exportações 
brasileiras de café para o mundo no período. 
 
Nos primeiros sete meses do ano, o Brasil exportou café para 118 
países e a receita cambial foi de US$ 3 bilhões, equivalente a R$ 
14,7 bilhões, crescimento de 29% em reais em relação ao período 
anterior. Já o preço médio foi de US$ 128,9/saca, registrando 
crescimento de 3,2%. 
Entre as variedades embarcadas de janeiro a julho, o café arábica 
representou 78,4% do volume total exportado, equivalente a 18 
milhões de sacas, enquanto que o café conilon (robusta) atingiu a 
participação de 11,2%, com o embarque de 2,6 milhões de sacas, e 
o solúvel representou 10,3%, com 2,4 milhões de sacas. 
 
Entre as variedades, as exportações de conilon se destacaram no 
período ao registrarem crescimento de 15% em relação a janeiro 
a julho de 2019. 
 
Principais destinos- No ano civil (jan-jul), os dez principais 
destinos de café brasileiro foram: os Estados Unidos, que 
importaram 4,3 milhões de sacas de café (18,6% do total 
embarcado no período); a Alemanha, com 3,9 milhões de sacas 
importadas (17,1% da participação total no período); Itália, com 
1,8 milhão de sacas (8,1%); Bélgica, com 1,7 milhão (7,2%); Japão, 
com 1,2 milhão de sacas (5,1%); Federação Russa, com 755,8 mil 
sacas (3,3%); Turquia, com 736,4 mil sacas (3,2%); Espanha, com 
568 mil sacas (2,5%); México, com 537,4 mil sacas (2,3%) e 
Canadá, com 482,5 mil sacas (2,1%). Entre os principais destinos, 
o México e a Federação Russa registraram os maiores 
crescimentos no consumo de café brasileiro no ano civil, com 
aumento de 31,3% e 22,2%, respectivamente. 
 
Já entre os continentes e blocos econômicos destacam-se o 
crescimento de 21,1% nas exportações para os países da América 
do Sul; 49,8% para a África; 94,8% para a América Central; 24,5% 
para os países do BRICS; 15,6% para o Leste Europeu, além do 
aumento de 41,3% nos embarques para os países produtores de 
café. 
 
Exportação de cafés diferenciados também se destaca - No 
ano civil, o Brasil exportou 3,8 milhões de sacas de cafés 
diferenciados (que são os cafés que têm qualidade superior ou 
algum tipo de certificado de práticas sustentáveis). O volume, que 
foi o segundo maior embarcado para o período nos últimos cinco 
anos, corresponde a 16,6% do total de café exportado de janeiro a 
julho deste ano. 
 
A receita cambial gerada com a exportação de cafés diferenciados 
do Brasil foi de US$ 625,6 milhões, representando 21,1% do total 
gerado pelo Brasil em receita com as exportações no ano civil de 
2020 até agora. 
 
Os principais destinos de cafés diferenciados foram: EUA, que 
importaram 660,7 mil sacas (17,3% do volume total do tipo de 
café embarcado no ano civil); Alemanha, com 551,2 mil sacas 
(14,4% de participação); Bélgica, com 486 mil sacas (12,7%); 
Japão, com 326 mil sacas (8,5%); Itália, com 271,6 mil sacas 
(7,1%); Espanha, com 176,4 mil sacas (4,6%); Reino Unido, com 

140,7 mil sacas (3,7%); Suécia, com 127,6 mil sacas (3,3%); 
Canadá, com 112,5 mil sacas (2,9%) e Países Baixos, com 100,7 
mil sacas (2,6%). 
 
Portos - O Porto de Santos segue na liderança da maior parte das 
exportações no ano civil de 2020, com 79,9% do volume total 
exportado a partir dele (equivalente a 18,3 milhões de sacas). Em 
segundo lugar estão os portos do Rio de Janeiro, com 12,6% dos 
embarques (2,9 milhões de sacas). 
 
O gráfico a seguir traz as exportações brasileiras de café mês a 
mês a partir de 2017: 
 

 
 
 
Minérios 
 
O Conselho de Administração da Vale aprovou a implantação 
do Projeto Serra Sul 120, localizado no município de Canaã 
dos Carajás (PA), Brasil. Ele consiste no aumento de 
capacidades da mina e da usina de S11D em 20 Mtpa, o que 
totalizará 120 Mtpa no site. O projeto tem investimentos com 
valor plurianual de US$ 1,5 bilhão e seu start-up é esperado no 1º 
semestre de 2024. Ele inclui: (a) a abertura de novas áreas de 
lavra; (b) a duplicação do transportador de correia de longa 
distância (TCLD); (c) a implantação de novas linhas de 
beneficiamento na usina; (d) ampliação das áreas de estocagem, 
dentre outras medidas. 
 
O Projeto Serra Sul 120 criará um importante buffer de 
capacidade produtiva, garantindo maior flexibilidade operacional 
frente a eventuais restrições produtivas ou de licenciamento no 
Sistema Norte. Segundo a empresa, o  investimento para 
duplicação do TCLD existente, no valor de US$ 385 milhões, além 
de trazer flexibilidade, traz também elementos importantes de 
redução de risco operacional, adicionando confiabilidade ao 
sistema. 
 
O Projeto antecipará investimentos em mina-usina que, em 
conjunto com a solução logística em desenvolvimento, visam 
incrementar a capacidade total do Sistema Norte em 20 Mtpa, 
para 260 Mtpa. A ampliação da capacidade de mina-usina e o 
desenvolvimento de capacidade logística adicional são passos 
importantes para o crescimento de volumes de minério de ferro, 
maximização de margem e otimização do flight-to-quality. 
 
Com a antecipação do Projeto Serra Sul 120 e o atraso da 
execução de projetos em 2020 em razão da pandemia do COVID-
19, a Vale informa que irá revisar e atualizar, oportunamente, seu 
guidance de investimentos em 2021, atualmente em US$ 5 
bilhões, e no período entre 2022 e 2024, com média de US$ 4,5 
bilhões. 
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Carnes 
 
Após a China afirmar ter encontrado traços do novo 
coronavírus em asas de frango provenientes do Brasil, fontes 
que acompanham a situação afirmam que os dois países 
negociam o estabelecimento de um protocolo de regras para 
prevenir contaminação de Covid-19 nos frigoríficos que 
exportam para o mercado chinês e consequente a ruptura do 
comércio bilateral. 
 
Desde junho, quando surgiu um novo foco do vírus em Pequim, a 
China suspendeu importações de seis estabelecimentos 
brasileiros — uma sétima unidade foi vetada pelo Ministério da 
Agricultura brasileiro. A suspensão chinesa atingiu também vários 
outros países. 
 
Pequim quer impor “risco zero” às importações, porém  há uma 
diferença entre o que o Ministério da Agricultura pode legalmente 
fazer e o risco zero exigido pelos chineses. 
 
Entre as exigências da China estão o estabelecimento de uma 
regra de auto-suspensão das exportações em caso de problemas 
envolvendo Covid-19 em frigoríficos, que em Brasília alguns 
avaliam como legalmente complicado. Pequim quer saber 
precisamente qual o protocolo que o Brasil vai seguir no caso de 
contaminação de um funcionário de frigorífico, o que faz para 
prevenir infecção etc. 
 
Para algumas fontes, se os dois países não chegarem a um acordo, 
há o risco do país asiático suspender certas importações 
procedentes 
do Brasil. 
 
Filipinas proíbem frango do Brasil - Como consequência da 
acusação da China de ter encontrado traços do novo coronavírus 
em carregamentos de frango brasileiro, nesta sexta-feira, 14 de 
agosto, as Filipinas impuseram uma proibição temporária às 
importações de carne de frango do Brasil 
 
“Com os relatórios recentes da China e em conformidade com a 
Lei de Segurança Alimentar do país para regulamentar os 
operadores de empresas de alimentos e proteger os consumidores 
filipinos, é imposta a proibição temporária da importação de 
carne de frango”, disse o Departamento de Agricultura em um 
comunicado. 
 
O órgão não disse por quanto tempo a proibição seria aplicada. 
 
O Brasil, maior exportador global de carne de frango, responde 
por cerca de 20% das importações do produto das Filipinas. 
 
O governo da cidade chinesa de Shenzhen, ao sul do país, 
informou, no último dia 12 de agosto, que uma amostra de 
asas de frango congeladas importadas da fábrica da 
brasileira Aurora Alimentos, localizada em Santa Catarina, 
testou positivo para o coronavírus. 
 
Centros locais de controle de doenças testaram uma amostra de 
superfície tirada das asas de frango como parte de análises de 
rotina realizadas sobre carnes e frutos do mar importados desde 
junho, quando um novo surto em Pequim foi associado a um 
mercado atacadista de alimentos na cidade de Xinfadi. 
 
Autoridades de saúde de Shenzhen disseram que rastrearam e 
testaram todos que possam ter tido contato com os alimentos 

potencialmente contaminados e que todos resultados foram 
negativos. 
 
“Pode ser difícil dizer em que estágio o frango congelado foi 
infectado”, disse um representante de uma exportadora brasileira 
na China. 
 
Além dos testes em contêineres de carnes e frutos do mar que 
chegam aos principais portos nos últimos meses, a China 
suspendeu algumas importações de carnes de diversas origens, 
incluindo o Brasil, desde meados de junho. 
 
Sobre o assunto, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA, divulgou um comunicado no qual informa 
que logo após notícia veiculada na imprensa chinesa, o MAPA 
consultou a Administração-Geral de Aduanas da China – GACC 
buscando as informações oficiais que esclareçam as 
circunstâncias da suposta contaminação. 
 
Segundo a nota, até o momento, o MAPA não foi notificado 
oficialmente pelas autoridades chinesas sobre a ocorrência. 
 
“O MAPA ressalta que, segundo a Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e a Alimentação (FAO) e a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), não há comprovação científica de transmissão do 
vírus da COVID-19 a partir de alimentos ou embalagens de 
alimentos congelados. O MAPA reitera a inocuidade dos produtos 
produzidos nos estabelecimentos sob SIF, visto que obedecem 
protocolos rígidos para garantir a saúde pública”, diz a nota. 
 
Já a Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA) afirmou, em 
nota, que “ainda não está claro em que momento houve a eventual 
contaminação da embalagem, e se ocorreu durante o processo de 
transporte de exportação”. 
 
“A ABPA reitera que não há evidências científicas de que a carne 
seja transmissora do vírus”, acrescentou a associação, que citou 
organismos internacionais como a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a 
Alimentação (FAO) e a Organização Mundial de Saúde Animal 
(OIE). 
 
Para se ter uma ideia do volume que as exportações de carne de 
frango representam para o Brasil, acompanhe o gráfico a seguir: 
 

 
 
De acordo com a empresa que opera o Corredor Terrestre-
Marítimo Internacional, cerca de 84 toneladas de carne 
bovina congelada brasileira chegaram ao Município de 
Chongqing, no sudoeste da China, por meio desse corredor no 
último dia 11. 
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Foi a primeira vez que o município chinês importou carne bovina 
congelada brasileira através do corredor, que pode reduzir em 
muito o tempo de logística envolvido no comércio de produtos de 
carne entre os dois países. 
 
Segundo o presidente da empresa, Wang Yupei, levou 48 dias para 
a carne chegar ao município, cerca de 20 dias a menos em 
comparação com as rotas de carga tradicionais. Os produtos de 
carne serão importados regularmente para Chongqing no futuro. 
As remessas importadas entrarão nos mercados vizinhos por 
meio da ferrovia, rodovia e outros canais de logísticas da cidade. 
 
O Novo Corredor Internacional de Comércio Terrestre-Marítimo é 
uma passagem comercial e logística construída em conjunto pelas 
regiões provinciais chinesas e os países da Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (ASEAN), incluindo Singapura. Atualmente o 
corredor conecta 234 portos em 92 países e regiões. 
 
Chongqing é o centro operacional do corredor. Os bens das 
províncias e regiões no oeste da China são transportados 
primeiramente para o Golfo de Beibu, na Região Autônoma da 
Etnia Zhuang de Guangxi, sul da China, antes de serem enviados 
para outras partes do mundo ao longo das rotas marítimas. 
 
Ao todo, 1.966 trens de carga percorreram a rota de trânsito 
ferroviário-marítimo do corredor entre setembro de 2017 e 30 de 
junho deste ano. 
 
Açúcar e etanol 
 
O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, afirmou que 
considera taxar produtos brasileiros, sem especificar quais, 
se o Brasil não reduzir a taxação do etanol importado dos 
EUA.  
 
Segundo Trump, ele está se baseando no princípio da 
reciprocidade. “No que diz respeito ao Brasil, se eles impõem 
tarifas, nós temos de ter uma equalização de tarifas. Vamos 
apresentar algo sobre tarifas e justiça, porque muitos países têm 
nos cobrado tarifas e nós não cobramos deles. É chamado 
reciprocidade. Você pode esperar algo sobre isso muito em 
breve”, disse.   
 
O acordo atual prevê isenção de tarifas nas importações até 750 
milhões de litros de  etanol por ano. Atingido esse valor, a tarifa 
passa a ser de 20%. No Brasil, há pressão por parte das usinas 
nordestinas para que o Brasil acabe com  essa cota de 750 milhões 
de litros e cobre cota cheia para qualquer importação. 
 
Outras cargas 
 
Após denúncia da Associação Brasileira do Alumínio (Abal), o 
Brasil investiga a China para verificar se os laminados de 
alumínio estão sendo vendidos para o País por preço menor 
do que o cobrado no mercado interno chinês, prática 
denominada dumping, com o intuito de prejudicar a 
indústria brasileira. 
Caso seja comprovado que houve mesmo a prática de dumping, os 
produtos chineses poderão ser sobretaxados para entrar no 
Brasil. O processo pode durar de 10 meses a 18 meses, mas pode 
ser adotada medida preventiva antes da finalização. 
 
A competição no mercado de alumínio ficou ainda mais acirrada 
nos últimos anos, depois de os Estados Unidos barrarem o 
produto chinês e adotarem, em 2018, uma sobretaxa na 
importação do produto de vários países, inclusive do Brasil, que 

tem que pagar 10% a mais para entrar no país. No último dia 06 
de agosto, os norte-americanos reacenderam a guerra nesse 
mercado ao anunciar que voltarão a sobretaxar em 10% as 
importações de alumínio do Canadá, país que estava de fora da 
cobrança. 
 
Vale destacar que a China é o maior exportador mundial, 
responsável por mais da metade da produção do mundo de 
alumínio. 
 
Segundo a Associação Brasileira das Indústrias de Calçados 

(Abicalçados), as expectativas do setor de que que houvesse 

uma melhora das exportações de calçados em julho foram 

frustradas, já que no primeiro mês do segundo semestre de 

2020 os calçadistas brasileiros embarcaram 6 milhões de 

pares, que geraram US$ 48,78 milhões, quedas tanto em 

volume (-26,8%) quanto em receita (-43,6%) ante o mesmo 

mês de 2019. Com o resultado, no acumulado dos sete primeiros 

meses de 2020, as exportações somaram 49,13 milhões de pares e 

US$ 379,27 milhões, quedas 24,5% e 33,1%, respectivamente, no 

comparativo com período correspondente do ano passado. 

O presidente-executivo da Abicalçados, Haroldo Ferreira, destaca 

que alguns dos principais mercados internacionais para o setor 

calçadista brasileiro, caso dos Estados Unidos e Argentina, estão 

demorando mais para sair da crise provocada pela pandemia do 

novo coronavírus. Ele destaca que o maior mercado estrangeiro 

para o produto brasileiro, os Estados Unidos, viu seu PIB 

despencar quase 33% no segundo trimestre do ano, uma queda 

histórica, e que o fato aponta para uma queda no consumo 

naquele país. “A expectativa é de que registremos uma queda de 

30% nas exportações ao longo de 2020, tendo uma pequena 

melhora somente no último trimestre do ano, isso a depender dos 

resultados das principal feira internacional para o setor, a Micam 

Milano, que acontece no final deste mês”, projeta o executivo. 

Principal mercado internacional para o calçado brasileiro, os 

Estados Unidos foram destino de 4,97 milhões de pares, que 

geraram US$ 48,78 milhões nos sete primeiros meses do ano. As 

quedas foram de 31,1% em pares e de 36,8% em receita no 

comparativo com igual período de 2019. Somente no mês de 

julho, as exportações para os Estados Unidos caíram 28,2% em 

pares e 51,7% em receita no comparativo com julho do ano 

passado, alcançando 571,54 mil pares e US$ 9,32 milhões. 

Já a Argentina, segundo destino do calçado brasileiro no exterior, 

foi destino de 3,72 milhões de pares, que geraram US$ 37,8 

milhões nos sete primeiros meses de 2020. As quedas foram de 

19,9% em volume e de 29,8% em receita no comparativo com 

período correspondente do ano passado. Em julho, os argentinos 

importaram 536 mil pares por US$ 5,4 milhões, quedas tanto em 

volume (-54,9%) quanto em receita (-47,8%) ante o mesmo mês 

do ano passado. 

O terceiro destino do ano foi a França, mercado que teve 

recuperação em julho, com incremento de 123% em pares 

(619,58 mil) e de 5% em receita (US$ 7,3 milhões) ante o mês sete 

do ano passado. No acumulado dos sete meses, os franceses 

importaram 3,59 milhões de pares, pelos quais foram pagos US$ 
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32,4 milhões, quedas de 4,2% e de 2,3%, respectivamente, ante 

período correspondente do ano passado. 

Importações asiáticas aumentaram - Vale destacar que, mesmo 

com as importações totais registrando leves quedas em julho (de 

1,7% em volume e de 6,5% em receita), as oriundas dos países 

asiáticos seguem em alta. 

Em julho, foram importados 1,98 milhão de pares por US$ 31,54 

milhões, quedas de 1,7% e de 6,5%, respectivamente, ante o mês 

sete do ano passado. Já Vietnã, Indonésia e China, que juntos 

respondem por mais de 80% das importações de calçados, 

registraram incremento de 6,6% nas suas exportações para o 

Brasil no mesmo período. No mês sete, foram importados 1,74 

milhão de pares desses três países. O destaque ficou para a China, 

que registrou um incremento de 69,4% ante o mesmo mês de 

2019, somando 414 mil pares, o que indica que pode haver uma 

avalanche de produtos chineses nos próximos meses. 

Nos sete primeiros meses do ano, entraram no Brasil 14,7 milhões 

de pares, pelos quais foram pagos US$ 189,65 milhões, quedas de 

16,7% e de 11,6%, respectivamente, ante o mesmo período de 

2019. Do Vietnã, foram importados 6,1 milhões de pares por US$ 

109,4 milhões, queda de 6,9% em volume e incremento de 2,1% 

ante 2019. Da Indonésia, entraram no Brasil 1,96 milhão de pares 

por US$ 34 milhões, quedas de 29,4% e de 22%, respectivamente, 

ante 2019. A terceira origem do calçado importado foi a China, de 

onde foram importados 5,12 milhões de pares por US$ 23,12 

milhões, quedas em pares (-18,5%) e receita (-17,8%) ante o ano 

passado. Em partes de calçados – cabedais, solas, saltos, palmilhas 

etc – as importações somaram US$ 11,9 milhões nos sete meses, 

queda de 35,6% ante 2019. As principais origens foram China, 

Paraguai e Vietnã. 

Economia 

No último dia 11 de agosto, o Senado chileno aprovou um 

acordo de livre comércio com o Brasil que complementa um 

pacto da década de 1990 com o bloco Mercosul e incorpora 

questões relacionadas a telecomunicações, comércio 

eletrônico, meio ambiente e PMEs. 

“Hoje, mais do que nunca, é essencial fortalecer nossas alianças 

comerciais para impulsionar a recuperação econômica”, disse o 

chanceler chileno Andrés Allamand após a aprovação do acordo. 

O tratado “vai incorporar novos termos de ponta, atualizar os 

existentes e permitir que pequenas e médias empresas chilenas 

tenham igual acesso ao grande mercado brasileiro de compras 

públicas”, acrescentou. 

O acordo também prevê a eliminação do ‘roaming’ entre os dois 

países, disse o Ministério de Relações Exteriores do Chile em nota. 

O Brasil é o maior parceiro comercial do Chile na América Latina. 

Em 2019, as exportações chilenas para o país somaram 3,157 

bilhões de dólares, 30% dos embarques para a região. 

Os gráficos a seguir trazem as principais trocas comerciais entre o 

Brasil e o Chile, com base nos dados do DataLiner: 

 

 

O Chile, maior produtor mundial de cobre, possui cerca de trinta 

acordos comerciais com 65 mercados em todo o mundo. Em 2019, 

foi o principal fornecedor para o Brasil de produtos como catodos 

de cobre, salmão e vinho, enquanto recebeu de seu vizinho carnes, 

carrocerias de carros e produtos de ferro ou aço. 
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